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Apresentação

A Campanha Nacional pelo Direito à Educação pode ser definida por algumas palavras, como união,

força, luta, persistência e amorosidade. Em 1999, liderada por um grupo de organizações da

sociedade civil que participaram da Cúpula Mundial da Educação em Dakar, Senegal, a Campanha foi

lançada para levantar a voz pela educação escolar pública de qualidade para todas e todos.

Hoje, atuando através de sua rede de mais de 200 organizações da sociedade civil e de seus 27

Comitês Regionais (presente em todos os estados e no Distrito Federal), é considerada a maior

articulação no campo da educação no Brasil e também é uma referência nacional e internacional.

A Campanha participou de maneira decisiva pela conquista da inclusão da destinação de 10% do PIB

para a educação em Lei, através do mecanismo elaborado pela Campanha, o Custo Aluno-Qualidade

(CAQ), participou também da criação da Lei de Cotas e da Lei dos Royalties do Petróleo e do Fundo

Social do Pré-Sal para a Educação, da elaboração e do monitoramento do Plano Nacional de

Educação e dos Planos Estaduais e Municipais de Educação em todo o país, entre diversas outras

conquistas importantes para a educação.

Em 2020, mais uma vez, a Campanha mostrou sua força e união! Convocou profissionais da educação

e estudantes a insistentemente demonstrar para os congressistas a importância da

constitucionalização do Fundeb - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e

de Valorização dos Profissionais da Educação com a inclusão do CAQ na Constituição Federal

através da Emenda Constitucional nº 108/2020. E, novamente, foi parte dessa importante vitória da

educação escolar pública. Demonstrando que a participação de todas e todos é fundamental para

garantir o direito à educação!

A Campanha é mundialmente reconhecida, frequentemente convidada a trocar experiências sobre

suas ações de advocacy (atuação política) e pesquisa sobre financiamento da educação com outros

países, como do Sudeste Asiático, América Latina e África, desenvolvendo projetos em cooperação

sul-sul.

Com muita alegria dizemos que somos parceira histórica de movimentos estudantis em todo o

mundo, por meio da atuação na Campanha Global pela Educação, na Campanha Latino-Americana

pelo Direito à Educação, e na Rede Lusófona pelo Direito à Educação. Assim, apoiamos e

continuaremos levando onde estivermos os interesses dos estudantes, seja por meio daqueles que

integram a nossa Rede, seja por meio desses espaços de diálogo, escuta e construção conjunta.
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Projeto Euetu - Grêmios e Coletivos Estudantis

A Campanha Nacional pelo Direito à Educação lançou, em 2021, o Projeto Euetu - Grêmios e

Coletivos Estudantis. A iniciativa busca mapear grêmios e coletivos escolares das redes municipais

e estaduais de forma a conhecer sobre participação e organização de estudantes na gestão escolar

para a gestão democrática e educação inclusiva. O projeto é desenvolvido em sua primeira fase com

foco nos estados do Amazonas, Amapá e Maranhão - na Amazônia Legal - e, em um segundo

momento, será expandido para o restante do país - na segunda fase, que se inicia em 2023,

estaremos no Rio de Janeiro e em São Paulo, maiores centros urbanos do país.

A proposta do projeto é fortalecer grupos e movimentos locais - especialmente junto às juventudes

negras, quilombolas, indígenas, ribeirinhas, do campo, de periferias de grandes centros urbanos,

comumente excluídas do sistema educacional - e conhecer sobre participação e organização de

estudantes na gestão escolar para a gestão democrática.

Neste primeiro lançamento, trazemos:

1. Mapeamento nacional de Grêmios Estudantis com dados do Censo Escolar 2021;

2. Mapeamento qualitativo do Estado do Maranhão, por meio de entrevistas e chatbot; e

3. Guia de Grêmios e Coletivos Estudantis - como construir e fortalecer espaços de participação

nas escolas do país.

Boa leitura!
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1. Mapeamento de Grêmios Estudantis no Brasil

1.1. Análise dos dados desagregados sobre a presença de grêmios

estudantis nas escolas brasileiras

A partir dos dados disponibilizados pelo Censo Escolar 2021, a Campanha Nacional pelo Direito à

Educação apresenta as principais informações obtidas através da análise dos dados desagregados

sobre a presença de grêmios estudantis nas escolas públicas brasileiras, trazendo informações de

todo o país, mas aprofundando o foco nos estados do Amapá, Amazonas e Maranhão.

Aqui foram utilizados os dados fornecidos pelas escolas, o que não engloba outras formas de

participação informal, como os coletivos estudantis. O que se observa é que ainda existem muitos

problemas no preenchimento dos dados e de informações sobre a existência de grêmios nas

escolas. Exemplo disto é a ausência de informações sobre as formas de participação existentes nas

escolas indígenas e quilombolas, por exemplo. O Censo Escolar não tem separação entre escolas do

campo e quilombolas, o que também dificulta o refinamento da análise.

1.2. Recortes nacional e por região

De todas as escolas públicas do Brasil, apenas 12,3% possui um grêmio estudantil, de acordo com a

análise produzida pela Campanha Nacional pelo Direito à Educação. No entanto, esta é uma média

nacional que não revela a significativa disparidade ao longo de diversos recortes: dentre as regiões

do país, o Sudeste, com 22,9%, apresenta quase o dobro da taxa nacional e cerca de 7 vezes o

observado no Norte, que é a região onde os grêmios estudantis são presentes em menor proporção

nas escolas (3,2%), dentre as demais regiões.

Fonte: Censo da Educação Básica 2021 / INEP / MEC. Elaboração: Campanha Nacional pelo Direito à Educação
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Ao analisarmos os recortes de etapa de ensino, observamos um padrão de presença sucessivamente

maior de grêmios nas escolas quanto mais avançada a etapa, partindo de uma prevalência de 2,5%

dentre as escolas que oferecem Educação Infantil para 46% dentre as que ofertam o Ensino Médio.

No entanto, vale notar que as escolas frequentemente oferecem mais de uma etapa de ensino, de

forma a ser plausível que os índices de etapas anteriores estejam inflados pela presença de grêmios

estudantis que só existam em função da oferta de etapas posteriores, ou mesmo que só contemplem

os alunos dessas etapas posteriores. O que indica a importância da revisão sobre a coleta de dados

sobre esta informação junto às escolas.

Se, pensando nisso, recortarmos as escolas considerando apenas a etapa mais avançada oferecida,

teremos uma disparidade ainda maior entre as etapas, sendo que o índice para a Educação Infantil

vai praticamente a zero. Ainda que este segundo recorte pareça mais plausível, é importante

ressaltar que ainda não garante a ausência de algum erro de medida, já que o Censo Escolar não

capta quais etapas estão representadas nos grêmios e é possível que etapas anteriores estejam, sim,

contempladas nos grêmios, até mesmo sem que as mais avançadas estejam. Como pode ser

observado na tabela acima, os padrões acima descritos se repetem em todas as regiões, sendo

notável que o índice observado para os Anos Finais do Ensino Fundamental na região Sudeste é

próximo ou até superior àquele observado para o Ensino Médio nas regiões Norte, Nordeste e

Centro-Oeste.
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Analisando as modalidades selecionadas, que atendem populações historicamente desfavorecidas

social e politicamente no Brasil, atesta-se que este desfavorecimento também se manifesta na falta

de espaço garantido nas escolas para a organização e manifestação dos alunos e suas demandas para

a própria educação: na educação do Campo, Indígena e Quilombola, a prevalência de grêmio

estudantil na escolas está consideravelmente aquém da média nacional, com níveis de 3,8%, 1,7%

e 2,3% respectivamente. O desfavorecimento também se repete no contexto de cada região do país,

com níveis especialmente baixos na região Norte. A exceção a estes casos é a Educação Especial

Inclusiva, que apresenta taxas superiores à média geral em todas as regiões, assim como

nacionalmente. Este padrão pode estar relacionado a eventual maior concentração desta oferta em

escolas urbanas, maiores e/ou mais estruturadas em relação à média da rede pública.

No contexto do Censo Escolar, uma dúvida em relação à aplicação do conceito de grêmio estudantil

às diferentes modalidades é se ela contempla eventuais formas organizacionais específicas de

escolas indígenas, por exemplo, que exerçam função similar e compatível com a do grêmio

estudantil. A partir da documentação disponível sobre a pesquisa, não há razões para crer que essa

flexibilidade exista. Vale notar também que as modalidades do Campo e Quilombola tiveram que

ser identificadas indiretamente, já que não há no Censo Escolar identificadores dessas

modalidades. Para mais detalhes, ver as notas metodológicas.
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Outros recortes elucidam ainda mais padrões relevantes. Em mais uma reflexão de desigualdade

social na realidade educacional, observa-se que os grêmios estudantis são mais raros do que a

média em escolas cujos alunos são em maioria negros. Isto se observa tanto no cômputo nacional

(8,2% frente a 12,3%) quanto nas regiões do Sudeste (16,4% frente a 22,9%), Sul (12,8% frente a

16,9%) e Centro-Oeste (6,6% frente a 7,2%).

É também digno de nota que tanto as escolas que já têm associação de pais ou de pais e mestres

quanto as que já têm conselho escolar são mais propensas a ter também um grêmio estudantil.

Uma possível explicação para esta correlação é que os fatores que propiciam a existência desses

outros colegiados escolares também condicionariam favoravelmente a existência de grêmios. Esses

fatores poderiam ser aspectos como o tamanho da escola, a pressão da respectiva comunidade

escolar por gestão democrática e as próprias localização e etapas oferecidas pelas escolas. Também

é possível que estes colegiados ajam como fóruns adicionais para a suscitação e/ou manifestação da

demanda por abertura de grêmios.

Diferenças médias ajustadas

Para obter mais informações sobre os recortes analisados acima, foi realizado um ajuste com base

em um modelo de regressão logística, com o objetivo de obter, para cada característica, as diferenças

médias na prevalência de grêmios estudantis em relação a escolas que tenham o mesmo perfil nas

características restantes.

Além das características em foco neste levantamento, as odds ratios foram ajustadas por um

conjunto adicional de propriedades das escolas. No total, o conjunto de características que compõem

o “perfil” de escola mencionado acima é o seguinte:

● Etapa mais avançada oferecida
● Dependência administrativa
● Está na zona rural (Modalidade

“Campo”)
● É da modalidade de Educação Escolar

Indígena (Modalidade “Indígena”)
● Está em área remanescente de

quilombos (Modalidade “Quilombola”)

● Oferece educação especial em classes
comuns (Modalidade “Esp. Inclusiva”)

● Maioria dos alunos que atende é negra
(“Maioria negra”)

● Possui associação de pais ou de pais e
mestres

● Possui conselho escolar

● Está em área de assentamento
● Está em terra indígena
● Oferece EJA
● Oferece Educação Profissional
● Oferece educação especial

exclusivamente em classes especiais
● Número de alunos de educação básica

atendidos

Assim, a diferença média ajustada segundo a etapa mais avançada oferecida, por exemplo, é a

diferença média na chance de uma escola ter grêmio estudantil em relação a outra escola cuja etapa

mais avançada é uma outra etapa tomada como referência, mas é igual em todas as outras

características listadas acima.

Com o ajuste via regressão logística, a forma mais generalizável de caracterizar as diferenças entre os

recortes deixa de ser a proporção em relação ao todo, mas sim uma medida relacionada a ela, a

razão de chances ou odds ratio. Para facilitar o entendimento dos resultados, é feita uma breve

introdução conceitual a seguir. A fórmula para obtenção da razão de chances é a seguinte:

,𝑂𝑑𝑑𝑠 𝑟𝑎𝑡𝑖𝑜
𝑖𝑗

=
𝑂𝑑𝑑𝑠

𝑖

𝑂𝑑𝑑𝑠
𝑗
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sendo que odds, ou chance, é definida por:

𝑂𝑑𝑑𝑠
𝑖

=
𝑝

𝑖

1−𝑝
𝑖

e p é a proporção em relação ao todo, que em determinados contextos pode ser entendida como

probabilidade.

Para entender concretamente a ligação entre a razão de chances e as taxas de presença de grêmios

observadas nas escolas, cabe um exemplo. Como podemos ver no gráfico da seção anterior, nas

escolas rurais ao longo de todo o país a prevalência de grêmios estudantis se dá na taxa aproximada

de 3,85%, e nas não rurais – ou seja, urbanas – essa taxa é de 17,52%. Isso significa que:

1) a chance de uma escola rural escolhida a esmo possuir grêmio estudantil é:

;𝑂𝑑𝑑𝑠
𝑔𝑟ê𝑚𝑖𝑜 | 𝑟𝑢𝑟𝑎𝑙

= 0,0385
(1−0,0385) = 0, 04004

2) a chance de uma escola urbana escolhida a esmo ter grêmio é:

;𝑂𝑑𝑑𝑠
𝑔𝑟ê𝑚𝑖𝑜 | 𝑢𝑟𝑏𝑎𝑛𝑎

= 0,1752
(1−0,1752) = 0, 21241

3) e, consequentemente, a razão de chances das escolas rurais em relação às escolas urbanas é:

.𝑂𝑑𝑑𝑠 𝑟𝑎𝑡𝑖𝑜
𝑔𝑟ê𝑚𝑖𝑜, 𝑟𝑢𝑟𝑎𝑙 × 𝑢𝑟𝑏.

= 0,04004
0,21241 = 0, 1885

Isso equivale a dizer que as escolas rurais têm chance 81% menor de possuir grêmio estudantil em

relação às escolas urbanas. Vale notar que a odds ratio compara as chances de um determinado

evento entre dois subgrupos diferentes, de modo que sempre há um subgrupo de referência para

cada comparação. No exemplo acima, o subgrupo de referência são as escolas urbanas.

Apresentados os conceitos necessários, os resultados da análise com os ajustes são discutidos a

seguir.

Para a estimação da regressão logística, foi primeiro realizada uma pequena filtragem na base de

dados do Censo da Educação Básica, eliminando 975 escolas que não possuem nenhuma turma de

escolarização, ou seja, escolas que provêem exclusivamente atendimento educacional especializado

e/ou atividades complementares, já que essas escolas não possuem uma “etapa mais avançada

oferecida”. Com isso, o número de escolas públicas na base de dados caiu de 138.803 para 137.828.

Dessas, outras 19 correspondentes ao subgrupo cuja etapa mais avançada oferecida é outra que não

as da Educação Infantil ao Ensino Médio foram eliminadas por impossibilitarem a estimação, dado o
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tamanho do subgrupo ser inferior aos graus de liberdade do modelo. Assim, as estatísticas desta

seção foram calculadas a partir de 137.809 escolas, ou 99,3% do total.

Na tabela abaixo, as razões de chances sem os ajustes são apresentadas na coluna “Odds ratios

incondicionais”, e pela cobertura da totalidade de escolas ser praticamente completa, trazem as odds

ratios implícitas nas taxas de escolas com grêmio estudantil apresentadas na coluna correspondente

ao total do Brasil no gráfico da seção anterior.

Diferenças médias com e sem ajuste via regressão logística

Tipo de recorte Recorte / Regressor

Odds ratios

incondicionais

Odds ratios

ajustadas²

Etapa mais

avançada oferecida¹

Edu. Infantil 1 1

EF - Anos Iniciais 28.87 31.67

EF - Anos Finais 95.90 112.87

Ens. Médio 624.62 220.69

Modalidades

selecionadas

Campo 0.19 0.62

Indígena 0.12 0.56

Quilombola 0.16 0.80

Especial inclusiva 15.61 2.48

Outros recortes

População negra 0.37 0.71

Tem APM 4.31 3.70

Tem Cons. Esc. 7.61 4.87

Dependência

administrativa¹

Federal 1 1

Estadual 0.28 0.17

Municipal 0.02 0.05

Fonte: Censo da Educação Básica 2021 / INEP / MEC. Elaboração: Campanha Nacional pelo Direito à

Educação.

1. Para os recortes com mais de duas categorias, aquelas em itálico são a referência, e por isso têm

OR=1.

2. Para além das características exibidas nesta tabela, as odds ratios foram ajustadas pelo fato de a escola

oferecer ou não EJA, educação profissional, educação especial exclusiva; se a escola está em área de

assentamento ou terra indígena; e pelo número de alunos de educação básica

Após o ajuste, podemos observar que a etapa mais avançada oferecida continua sendo um forte

discriminante entre escolas de mesmo perfil, com o Ensino Médio associado a uma chance de ter

grêmio estudantil 220 vezes maior do que a de escolas que atendem apenas a Educação Infantil;

cerca de 2 vezes maior do que as escolas que têm os Anos Finais do Fundamental como a etapa

mais avançada; e cerca de 7 vezes maior em relação aos casos em que esta etapa são os Anos

Iniciais. Uma conclusão importante deste resultado é que a presença crescente de grêmios em

escolas que atendem cada etapa posterior da educação básica no contexto nacional não é um mero

efeito colateral do atendimento nos Anos Finais do Ensino Fundamental e nos Ensino Médio ser

também progressivamente mais concentrado nas redes estaduais, onde a presença de grêmios é

mais comum.
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Raciocínio semelhante é aplicável à análise da quebra por dependência administrativa. Mesmo após

o ajuste de etapa incluído na modelagem, as redes municipais demonstram prevalência

consideravelmente inferior de grêmios em suas escolas, sendo a chance 95% menor do que na

rede federal e 69% menor do que nas redes estaduais. Dessa forma, fica sublinhada, por um lado, a

necessidade de esforços por partes das prefeituras na expansão dos grêmios em suas unidades, já

que em média mesmo escolas semelhantes de outras redes, dentro do rol de características aqui

considerado, dão mais voz a seus alunos. Por outro lado, é importante que os governos federais e

estadual forneçam programas de apoio aos municípios, que em alguns casos carecem de estrutura

técnica para uma expansão suficientemente rápida destes colegiados. É importante lembrar que o

Plano Nacional de Educação, em sua meta 19, implica na universalização dos grêmios até 2016, ou

seja, o quadro atual é de grave atraso, e o não cumprimento deste dispositivo é também um

entrave ao avanço de outras metas e estratégias por ele previstas.

Fica também sublinhada pelas ainda díspares odds ratios ajustadas a importância da intensificação

de esforços específicos para a expansão de grêmios em escolas indígenas, quilombolas, e do campo,

assim como aquelas que atendem uma maioria de alunos negros, que não apenas são

desprivilegiadas no contexto geral, como isso se mantém mesmo na comparação com outras de

perfil semelhante, dentro das características aqui contempladas.

Vale notar que a disparidade observada nas escolas indígenas em relação às restantes é composta

no modelo sobre aquela que já é observada para escolas localizadas em terras indígenas (nem

todas as escolas indígenas estão em terras indígenas, e nem todas as escolas em terras indígenas

ofertam educação escolar indígena), que têm chance 54% menor de ter grêmios em relação às

escolas em outras localizações, como pode ser visto no Anexo A, planilha “Odds ratios ajustadas”,

que traz as odds ratios também para as características de ajuste adicionais.

Além disso, a categorização de escolas com maioria de alunos negros possui um erro de medida

inerente à lacuna informacional decorrente da não declaração de raça-cor para uma parcela dos

alunos no Censo Escolar, o que gera subestimação das odds ratios por diluir a diferença entre as

categorias positiva e negativa – para mais informações, ler as notas metodológicas ao fim deste

documento.

Finalmente, é notável a persistência de chances consideravelmente superiores de presença de

grêmios em escolas que já possuem conselho escolar ou associação de pais e mestres em relação a

escolas onde estes não estejam presentes, o mesmo se observando em escolas que oferecem

educação especial em classes comuns. Isso reforça a sugestão de que os colegiados em questão

sejam fatores que contribuam por si só para a presença de grêmios. É pouco provável que as três

características estejam capturando simultaneamente o efeito de outras não inclusas explicitamente

no modelo e que provavelmente são correlacionadas a todas elas, como a presença de

administrações favoráveis à gestão democrática nas escolas e nos governos.
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1.3. Recortes entre estados selecionados

De modo geral, podemos observar que em todos os estados selecionados a presença de grêmios

estudantis nas escolas é menor do que a média nacional. Apesar de a distância não ser muito grande

em relação aos outros do subconjunto analisado, o destaque negativo fica para o Amapá, com 2,1%

das escolas possuindo grêmio. Já o estado mais próximo da média nacional é o Maranhão, com

5,2%.

Fonte: Censo da Educação Básica 2021 / INEP / MEC. Elaboração: Campanha Nacional pelo Direito à Educação

Analisando por etapa, identifica-se o mesmo padrão de concentração no Ensino Médio,

especialmente se considerada apenas a etapa mais avançada oferecida por cada escola. No entanto,

o gradiente entre etapas sucessivamente mais avançadas é ainda mais exacerbado:

independentemente da forma de construção dos segmentos por etapa, os níveis anteriores aos

Anos Finais têm menos de 1% de prevalência de grêmios em todos os estados. Mesmo nos Anos

Finais, os índices nos estados analisados são inferiores ao observado nacionalmente para a etapa

anterior, os Anos Iniciais. O dado positivo é a frequência acima da média, no Maranhão, da

existência de grêmios em escolas de Ensino Médio (56,9% frente a 46% nacionalmente).

Dentre as modalidades selecionadas, é importante atentar para o cenário nas escolas indígenas:

apenas no Amazonas a porcentagem é maior do que 0, e mesmo assim é ínfima (0,4%) mesmo em

relação à média nacional de 1,7% - vale lembrar que há organização diversa e específica da gestão

democrática nessas escolas, que se faz mais centralmente em um formato mais próximo do que

seria o Conselho Escolar, com todos os membros partícipes.

Já nas escolas quilombolas, o estado é o único no qual se observa 0% de presença de grêmios,

sendo que o Amapá, por outro lado, chega a ter uma média levemente acima da nacional, ainda
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que gravemente baixa, aos 2,6% frente 2,3% nacionalmente. Em Roraima, não foram identificadas

escolas nesta modalidade. Na educação do campo, observam-se índices extremamente baixos,

inferiores a 1% em todos os estados, menos o Maranhão, que por sua vez também apresenta um

nível abaixo da média, a 1,5% frente os 3,8% nacionais. Por fim, a educação especial inclusiva

apresenta o mesmo padrão de níveis superiores em relação às médias estaduais, mas ainda assim os

níveis em cada estado são abaixo da já insatisfatória média nacional de 16,2%.

Já para as escolas que atendem maioria negra, a presença de grêmios é mais frequente do que nas

médias estaduais, repetindo o padrão observado nas regiões Nordeste e Norte, nas quais eles se

inserem. Ainda assim, o outro padrão, de menores índices nos estados selecionados, também se faz

presente. Nestes estados, como no Brasil, é mais comum a existência de grêmios nas escolas que já

têm associação de pais e/ou de pais e mestres ou conselho escolar.

1.4. Recortes entre os municípios focais da região Norte

Finalmente, se olharmos o conjunto de municípios focais da região Norte, escolhidos para

detalhamento pelo projeto, dada a relevância em termos da população indígena, quilombola, do

campo, veremos que estão consideravelmente aquém da média nacional em todos os recortes

analisados quanto à presença de grêmios.

Fonte: Censo da Educação Básica 2021 / INEP / MEC. Elaboração: Campanha Nacional pelo Direito à Educação
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Além disso, basicamente todos os padrões de disparidade já notados para o país se repetem. E

quando olhamos município a município, há casos mais graves do que outros.

No Amapá, até mesmo a capital, Macapá,

possui níveis baixíssimos de escolas com

grêmios, apresentando uma taxa de 3%. No

caso dos municípios de Itaubal, Mazagão e

Oiapoque, não há uma escola sequer que

possua o colegiado.

Os municípios focais abrigam 484 das 775

escolas públicas do estado, de forma que uma

melhoria em seus cenários repercutirá

fortemente no estado.
Fonte: Censo da Educação Básica 2021 / INEP / MEC. Elaboração:

Campanha Nacional pelo Direito à Educação

Já no Amazonas é notável que todos os

municípios participantes ficam aquém da

metade da média nacional. Em três casos –

Alvarães, Santa Isabel do Rio Negro e São Paulo

de Olivença – não há nenhuma escola com

grêmio estudantil.

897 das 5.050 escolas públicas do estado, ou

18% do total, estão nesses municípios.

Fonte: Censo da Educação Básica 2021 / INEP / MEC. Elaboração:

Campanha Nacional pelo Direito à Educação
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Fonte: Censo da Educação Básica 2021 / INEP / MEC. Elaboração:

Campanha Nacional pelo Direito à Educação

Por último, os municípios participantes do

Maranhão apresentam cenário ligeiramente

mais positivo em relação aos outros dois nos

quais há municípios participantes, com

Magalhães de Almeida equiparado à média

nacional, ainda que seja um município pequeno

em que 4 das 34 escolas possuam grêmio

estudantil.

Em 4 municípios, Turilândia, Porto Rico do

Maranhão, Jenipapo dos Vieiras e Fernando

Falcão, nenhuma escola tem este colegiado.

No contexto do estado, os municípios abrigam

12,5% do total das escolas públicas: 1.308 de

um total de 10.497.

1.5. Notas metodológicas

Construção de dimensões de desagregação / recorte

Etapa

Escolas identificadas como provedoras de EJA no Ensino Fundamental foram classificadas como

ofertantes de Anos Finais do Ensino Fundamental, já que os novos “microdados” públicos do Censo

da Educação Básica pretendidos pelo INEP como adequação à LGPD não discrimina entre EJA - Anos

Iniciais e EJA - Anos Finais, apesar desses dados serem coletados.

São identificadas como provedoras de Ensino Médio as escolas que ofertam o Ensino Médio regular;

a Educação Profissional Técnica de Nível Médio (incluindo as modalidades concomitante e

subsequente, já que a nova divulgação dos “microdados” do Censo Escolar também não diferencia

estas das modalidades integrada e normal); e EJA de Nível Médio.
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Na desagregação por “Etapa mais avançada oferecida”, a categoria “Outra” é composta por escolas

que fornecem exclusivamente cursos FIC concomitante.

Maioria negra

Alguns alunos não têm raça-cor declarada no Censo da Educação Básica. Logo, é necessário decidir

como lidar com esses casos na análise dos dados. Para este relatório, a opção foi por marcar a escola

como tendo maioria negra quando sabidamente tem mais de metade de alunos negros, ou seja,

quando os alunos que se declaram como pretos ou pardos são a maioria em relação ao total –

incluindo aqueles de raça-cor não declarada.

Modalidades selecionadas

No Censo Escolar, não há exatamente um ou mais identificadores de modalidade que abranjam todas

as categorias pedidas (campo, quilombola, especial inclusiva e indígena).

A Ed. Escolar Indígena possui um marcador específico, e a especial inclusiva é identificável a partir da

presença de matrículas em classes comuns, mas as educações do Campo e Quilombola foram

medidas através de proxies, ou seja, medidas indiretas que servem de aproximação. Para a Educação

do Campo, a proxy foi se a escola é localizada em zona rural; e para a Educação Quilombola, foi se a

escola é localizada em área remanescente de quilombos.

Ajustes pelo modelo de regressão logística

É importante ressaltar que os ajustes não respaldam inferências causais conclusivas sobre as

características inclusas no modelo, e essa não é a intenção da análise. Tampouco ela trata da

predição da situação relativa aos grêmios estudantis e seus correlatos nos próximos anos, sendo a

regressão apenas uma ferramenta auxiliar na descrição do cenário nacional para o ano de 2021.

1.6. Anexo A - Estatísticas computadas na análise
As tabelas com os resultados computados para esta análise, além de estatísticas adicionais

retratando outros subgrupos e outras aprofundando o cenário em cada município e UF estão

disponibilizados em uma planilha para fácil acesso.
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2. Mapeamento de Grêmios e Coletivos Estudantis no
Maranhão

Esta pesquisa foi desenvolvida durante os anos de 2022 e 2023 e traz análise dos dados qualitativos e

quantitativos. A pesquisa qualitativa foi dividida em duas etapas: a primeira direcionada para os

estudantes, consiste em responder um chatbot através de aplicativo de mensagem; e a segunda,

direcionada a profissionais da educação, especialmente gestoras e coordenadoras pedagógicas das

escolas, através de ligações telefônicas no estado do Maranhão. Apesar das tentativas de realização

da pesquisa, não foi possível seu desenvolvimento nos estados do Amapá e Amazonas, o que deverá

acontecer em 2023, com previsão de início no Amapá em agosto deste ano.

Para a realização da pesquisa, foi desenvolvido um Protocolo de Coleta de Dados, que contém passo

a passo as etapas que foram seguidas, e que tem como principal referência a “Política de proteção e

salvaguarda a defensoras e defensores de direitos humanos; crianças e adolescentes; e populações

em situação de vulnerabilidade”. As entrevistas e as perguntas do chatbot foram realizadas utilizando

um roteiro de entrevista semiestruturada, construído a partir de consultas a estudantes e

especialistas em educação das organizações parceiras e da Rede da Campanha, e os áudios foram

gravados após a autorização das/os participantes.

Nas seções seguintes os principais resultados e a metodologia de pesquisa são apresentados.

2.1. Resultados da pesquisa qualitativa: entrevistas com gestores

Os contatos das/os gestores foram enviados pela Secretaria Extraordinária de Juventude do

Maranhão (SEEJUV), o que viabilizou a realização das entrevistas e também a divulgação do chatbot.

O objetivo da pesquisa era de cobrir todas as escolas do estado, porém nem sempre os números

contatados eram existentes e, muitas vezes, não foi possível alcançar as escolas de interesse. O

desafio de alcançar as escolas ainda é estrutural no país e esta pesquisa não fugiu à regra, ainda que

contando com apoio intenso da SEEJUV.

O estado do Maranhão tem um total de 217 municípios, dos quais 49 foram incluídos na pesquisa,

totalizando 108 entrevistados.

Dos entrevistados, informaram que se identificam com o gênero masculino, 56, e feminino, 51.

Durante as entrevistas nenhum dos entrevistados declarou outra forma de pertencimento de gênero.

Tabela 1: Perfil dos entrevistados quanto ao gênero

Gênero n.

Feminino 51

Masculino 56

Total 108

Fonte: Campanha Nacional pelo Direito à Educação
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Em relação às autodeclarações sobre raça, os entrevistados indicaram que se identificam de acordo

com a tabela abaixo:

Tabela 2: Perfil dos entrevistados quanto à raça e cor de acordo com critérios do IBGE

Raça/Cor n.

Amarelo 0

Branca 22

Indígena 5

Parda 59

Preta 22

Total 108

Fonte: Campanha Nacional pelo Direito à Educação

O que se observa é que embora haja uma quantidade significativa de escolas indígenas e

quilombolas, total de 25 unidades, a maioria dos entrevistados se autodeclarou como pardo, o que

demonstra que as equipes de gestão e professores dessas escolas não se identificam como parte dos

povoados em que as escolas se situam.

Tabela 3: Perfil dos entrevistados quanto ao gênero e a raça/cor

Gênero Amarelo Branca Indígena Parda Preta

Feminino 0 13 2 22 14

Masculino 0 9 3 37 8

Total 0 22 5 59 22

Ao relacionar gênero e raça dos entrevistados observa-se que a maioria das mulheres se

autodeclarou da raça/cor parda (22) preta (14), seguida por branca (13). A quantidade de mulheres

que se autodeclararam indígenas foi muito pequena (5). Em relação aos homens, o maior número de

autodeclarações foi da cor branca (9), seguida por preta (8).

Os municípios que participaram da pesquisa estão todos localizados no Maranhão e disponibilizados

abaixo, com respectivo número de entrevistados. No total, a pesquisa entrou em contato com

escolas de 49 municípios.
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Tabela 4: Relação entre municípios e entrevistados

Município n. Entrevistas

Açailândia 2

Alcântara 1

Alto Alegre do Pindaré 2

Anajatuba 1

Arame 3

Arari 2

Bacabal 1

Barão de Grajaú 1

Barra do corda 10

Bela Vista do Maranhão 1

Bom Jardim 4

Buritirana 1

Cajari 1

Campestre do Maranhão 1

Caxias 2

Colinas 1

Davinópolis 2

Estreito 1

Governador Edison Lobão 1

Grajaú 6

Igarapé do Meio 1

Itaipava do Grajaú 1

Itapecuru-Mirim 5

Jenipapo dos Vieiras 8

Lajeado Novo 1

Magalhães de Almeida 1

Mata Roma 2

Matões 1

Monção 2

Nova Olinda do Maranhão 1

Palmeirândia 1

Parnarama 2

Penalva 1

Pindaré-Mirim 6

Pio XII 3
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Porto Rico do Maranhão 1

Presidente Médici 1

Santa Inês 5

Santa Luzia do Paruá 1

Santa Luzia 3

São Bento 1

São Félix de Balsas 1

São João do Caru 2

São Luiz 5

São Roberto 2

Satubinha 1

Timon 2

Tufilândia 1

Tuntum 2

Total 108

Fonte: Campanha Nacional pelo Direito à Educação

O município com o maior número de escolas entrevistadas foi o de Barra do Corda, seguido por

Jenipapo dos Vieiras e Pindaré-Mirim. Isto se deve ao grande número de escolas e também à

disponibilidade dos gestores de participarem da pesquisa, visto que muitos se interessaram em

responder.

Em relação aos municípios que as escolas afirmaram possuir grêmios ou coletivos estudantis, tem-se:

Tabela 5: Municípios com escolas com grêmios ou coletivos estudantis

Rótulos de linha Soma de Freq.

Açailândia 2

Anajatuba 1

Arari 2

Bacabal 1

Barão de Grajaú 1

Barra do corda 8

Bom Jardim 2

Cajari 1

Campestre do Maranhão 1

Caxias 2

Colinas 1

Davinópolis 2
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Estreito 1

Governador Edison Lobão 1

Grajaú 4

Igarapé do Meio 1

Itaipava do Grajaú 1

Itapecuru-Mirim 3

Lajeado Novo 1

Magalhães de Almeida 1

Mata Roma 1

Monção 2

Nova Olinda do Maranhão 1

Palmeirândia 1

Parnarama 2

Penalva 1

Pindaré-Mirim 5

Pio XII 3

Presidente Médici 1

Santa Inês 3

Santa Luzia do Paruá 1

Santa Luzia 2

São Bento 1

São Félix de Balsas 1

São João do Caru 2

São Luis 3

São Roberto 2

Timon 2

Tufilândia 1

Tuntum 2

Total Geral 74

Deste modo, dos 49 municípios pesquisados durante as entrevistas, 40 declaram possuir ao menos

uma escola com grêmio.
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2.1.1. Escolas do campo, indígenas e quilombolas

A pesquisa foi desenvolvida em 108 escolas, das quais 20 eram escolas indígenas, 5 eram escolas

quilombolas e 1 do campo1, totalizando 26 escolas nessas categorias. A tabela abaixo apresenta a

relação dessas escolas e informa sobre a existência de grêmios.

Tabela 6: Relação entre escolas do campo, indígenas e quilombolas com presença de grêmios e

coletivos estudantis

Grêmios e

coletivos

estudantis

Campo Indígena Quilombola

Sim 0 3 1

Não 1 17 4

Total 1 20 5

Total = 26

Fonte: Campanha Nacional pelo Direito à Educação

O que se observa é presença tímida de espaços de participação nessas escolas, de um total de 26

escolas, apenas 1 escola quilombola e 3 escolas indígenas responderam que existe grêmio na

escola.

Quando se analisa as respostas para as mesmas escolas sobre a existência de Conselho Escolar, o

que se observa é que há uma maior presença deste espaço e na maioria das vezes existe

participação dos estudantes. Das 26 escolas, 12 escolas indígenas e quilombolas responderam que

existe um Conselho Escolar.

Tabela 7: Relação entre escolas do campo, indígenas e quilombolas com presença de Conselho
Escolar

Conselho Escolar Campo Indígena Quilombola

Sim 0 3 9

Não 1 11 2

Total 1 14 11

Total = 26

Fonte: Campanha Nacional pelo Direito à Educação

1 A escola do campo em questão é uma escola indígena que fica em uma área rural, consideramos a definição
dada pelo gestor como escola do campo.
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No que se refere à existência de educação antirracista, foi considerada existente no caso das

respostas que identificaram que existem ações na escola que vão além das atividades curriculares

previstas para o mês da Consciência Negra ou atividades ocasionais sobre o tema. Assim sendo, das

26 escolas indígenas, do campo e quilombolas, apenas 9 desenvolvem projeto de educação

antirracista.

Tabela 8: Relação entre escolas do campo, indígenas e quilombolas com educação antirracista

Educação

antirracista
Campo Indígena Quilombola

Sim 0 6 2

Não 1 14 3

Total 1 20 5

Total = 26

Fonte: Campanha Nacional pelo Direito à Educação

Quando questionados sobre a existência de casos de racismo nas escolas, as respostas dos

entrevistados foram em sua maioria negativa, com 17 respostas; 9 responderam que sim.

Tabela 9: Relação entre escolas do campo, indígenas e quilombolas e casos de racismo na escola

Casos de racismo

na escola
Campo Indígena Quilombola

Sim 0 8 1

Não 1 12 4

Total 1 20 5

Total = 26

Fonte: Campanha Nacional pelo Direito à Educação

De maneira geral, as escolas do campo, indígenas e quilombolas que participaram da pesquisa

indicaram que ainda não existe grêmio formalizado ou Conselho Escolar e que muitas vezes isto se

relaciona com a falta de infraestrutura dessas escolas. Por outro lado, alguns dos entrevistados

indicaram que consideram importante a construção de grêmios e espaços de participação

estudantil no futuro.

Alguns entrevistados destacaram que as escolas indígenas e quilombolas possuem outros espaços de

participação que reúnem a comunidade escolar de modo geral para debater temas e assuntos de

interesse e que os estudantes também participam nesses espaços.

25



As pessoas entrevistadas também indicaram que é importante a presença de escolas do Ensino

Fundamental II e Ensino Médio nestes territórios, pois a ausência desses segmentos impacta na

continuidade dos estudos dessas crianças e adolescentes.

No que se refere à formação sobre raça e etnia, as pessoas entrevistadas informaram que é

realizada por representantes das comunidades locais, como caciques ou outras lideranças.

Normalmente, segundo os relatos, a comunidade se reúne e o tema é debatido. Apesar disso, alguns

entrevistados informaram que em certas localidades o tema não é debatido porque não é

considerado relevante, visto que não identificam a existência de racismo nas escolas em que são

gestores. Outros ainda demonstraram não compreender a diferença entre atos racistas e bullying.

O Centro de Educação Escolar Indígena Cacique Adebal, no município de Jenipapo dos Vieiras,

destacou a importância da formação de profissionais de educação por técnicos da Secretaria de

Educação do Estado. De acordo com a gestora entrevistada, os técnicos da secretaria realizaram

formação com alguns professores e gestores sobre raça e etnia e que houve um processo de

transmissão desses ensinamentos para os demais profissionais que não participaram.

A pandemia de Covid-19 teve um forte impacto sobre a continuidade de grêmios nas escolas, pois

muitos foram descontinuados e estão em processo de retomada. A Unidade Integrada de Educação

Escolar Indigena Zemu E Haw Ywy Xiguhu, situada em Bom Jardim, foi uma das escolas que

demonstrou ter experimentado este processo. Outro aspecto relevante sobre esta escola diz respeito

a maneira como seu gestor, que informou visitar a escola de 2 em 2 meses aproximadamente,

identifica a escola; para ele a escola é do campo, embora seja identificada como indígena. De acordo

com as informações disponíveis sobre a escola, ela está localizada em uma zona rural.

De maneira geral, há um consenso de que escolas do campo, indígenas e quilombolas recebem

poucos investimentos e têm sido marginalizadas. Algumas escolas ainda não possuem registro

junto à Secretaria de Educação do Estado do Maranhão e são administradas pelas escolas centrais ou

“escolas-mãe”2. Além disso, os gestores muitas vezes administram muitas escolas em conjunto e

nem sempre estão presencialmente, isto também foi identificado como um problema para

manutenção de vínculo e compreensão das demandas da escola e da comunidade. A falta de

formalização foi apontada como um fator relevante para a falta de infraestrutura, de professores e

de possibilidades de expansão das etapas oferecidas, o que impacta diretamente sobre as

possibilidades de participação dos estudantes e da comunidade de uma maneira geral.

2.1.2. Escolas urbanas

As escolas urbanas foram aquelas que não se identificaram como do campo, indígenas ou

quilombolas e, em sua maioria, são escolas localizadas na sede dos municípios, escolas centrais,

anexos, escolas-mãe, mas que não possuem especificidades quanto à caracterização. No total foram

realizadas 82 entrevistas com pessoas desta modalidade de escola.

2 As escolas centrais ou “escolas-mãe” são as escolas que centralizam administrativamente a gestão
de escolas anexo ou outras modalidades de escolas rurais, indígenas e quilombolas no estado, de
acordo com as informações coletadas com os entrevistados.
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Destas escolas, 69 (84%) informaram que possuem grêmios escolares ou outras formas de

participação estudantil; e 13 (16%) informaram que não possuem; o que demonstra um percentual

alto nas escolas urbanas e comparativamente maior às escolas do campo, indígenas e quilombolas.

Quanto à existência de Conselho Escolar, 75 escolas (91%) informaram que possuem Conselho

Escolar e apenas 7 informaram que não possuem. Dessas 7, contudo, 4 informaram que possuem

grêmios escolares, o que demonstra que, no caso dessas escolas urbanas, nem sempre a existência

de uma instância (Conselho Escolar) é mandatória para a outra (Grêmio Estudantil).

Sobre a existência de uma educação antirracista, compreendida da mesma maneira apresentada

anteriormente, 29 escolas (35%) informaram desenvolver atividades focadas nessa agenda. Para a

pergunta “Presenciou algum caso de racismo em sua escola?”, 29 entrevistados (35%)

responderam que sim. Vale observar que isto não significou que todas as escolas que responderam

sim na pergunta anterior sejam as mesmas que desenvolvem educação antirracista ou projeto de

educação antirracista.

Ao analisar as entrevistas, o que se percebe é que muitos gestores têm demanda de

aprofundamento sobre os debates sobre raça, etnia, racismo e antirracismo, reproduzindo

estereótipos ou realizando atividades apenas durante momentos de culminância, como no 21 de

novembro ou atividades previstas pelos materiais didáticos e currículo escolar.

Os chamados “líderes de turma” também surgiram com frequência durante as entrevistas. Os

gestores não especificam com muita clareza qual o papel dos líderes, mas o que se percebe é que

são estudantes mais ativos e que são destacados para participar de outros espaços, como o Caixa

Escolar e o Conselho Escolar.
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3. Resultados da pesquisa com estudantes através do

chatbot

O chatbot do Projeto Euetu - Grêmios e Coletivos Estudantis foi formulado com objetivo de alcançar

o maior número possível de estudantes. A ferramenta foi formulada em conjunto com estudantes

dos três estados que são foco deste projeto – Amapá, Amazonas e Maranhão – que indicaram a

ferramenta como possibilidade de obter respostas durante a pandemia e também durante o

processo de retorno às aulas em 2022.

Programado para funcionar através do aplicativo de mensagem WhatsApp, utilizado de forma

massiva no país e com necessidade menor de uso de dados móveis ou internet para funcionamento,

o chatbot reproduz perguntas simples que buscam identificar minimamente o respondente e

também caracterizar sua experiência quanto à existência de grêmio estudantil e outros espaços de

participação na escola e fora dela, assim como a existência de projeto de educação antirracista na

escola.

Funcionando desde 2021, até o momento – julho de 2023 –, o chatbot alcançou um total de 1098

estudantes. Para fins de análise, a partir de critérios desenvolvidos para validação das respostas, o

total de respostas consideradas válidas foi de 945. Dentre os critérios estavam: ser estudante dos

estados foco do projeto, ser estudante de escola pública ou comunitária, e responder pelo menos

mais da metade das perguntas.

Seguindo esses critérios, foram consideradas respostas válidas 945 das respostas enviadas. Destas,

942 foram do Maranhão, 2 do Amazonas e 1 do Amapá. Quanto à rede de ensino, 870 foram da rede

estadual (92%), 73 da rede municipal (7,7%) e 2 escolas comunitárias (0,3%).

No que se refere à organização dos estudantes, 666 (70%) informaram que a escola tem grêmio

estudantil, 128 (14%) que a escola tem conselho de líderes, 52 (6%) que a escola tem Conselho

Escolar. Outros espaços informais de participação também foram mencionados, 25 (3%) indicaram

que existem outras formas de organização de estudantes e 8 (0,8%) que existem coletivos estudantis.

Os demais, 66 (6%)informaram que sua escola ainda não tem espaços de participação,

Apesar disso, dentre os que responderam que existe alguma forma de organização de estudantes, a

maioria (321 - 34%) informou que não participa das atividades. Mesmo assim, uma grande

quantidade dos respondentes informou que participa (288 - 31%), mas 270 (29%) informaram que

não se sentem motivados a participar.

No bloco de questões sobre educação antirracista, a maioria dos estudantes que participaram da

pesquisa indicaram que a escola em que estudam desenvolvem discussões sobre raça e etnia, 630

(67%) de respostas positivas e 315 (33%) negativas. A maioria dessas discussões existe na sala de

aula, 521 respostas (83%); seguida pelo grêmio escolar, 34 respostas (5%); coletivo estudantil, 27

respostas (4%); recreio com colegas, 25 respostas (3%); Conselho Escolar, 23 respostas (3%); 7

indicaram que as discussões acontecem na assembleia dos estudantes (1%); e 4 indicaram outros

espaços (1%). A sala de aula ainda é o espaço primordial, na opinião dos estudantes, para esse tipo
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de formação, mas espaços de grêmios e coletivos ainda aparecem com relevância, quando

comparado com as respostas de gestores.

Quando perguntados se já haviam presenciado algum caso de racismo em sua escola, a maioria dos

estudantes respondeu que sim, com 530 respostas positivas (56%) para 415 negativas (44%) - o que

demonstra uma percepção maior de racismo na escola por parte dos estudantes que por parte dos

gestores. A maioria (493 - 52%) também informou que existiu um debate após o ocorrido na escola.

Apesar disso, 692 dos estudantes (73%) que participaram da pesquisa informaram que a escola não

desenvolve ações ou projetos com foco em educação antirracista, dado relevante que demonstra a

demanda dos estudantes por esse tipo de formação.

Com objetivo de monitorar como o chatbot chegou aos estudantes, foi inserida uma pergunta sobre

como ele chegou até a/o respondente e para a maioria dos estudantes (825 - 87%) a origem foi a

escola; seguido por outro (101 - 11%); projeto social (9 - 1%); comunidade/bairro (6 - 1%); espaço

religioso (2); e projeto comunitário (2). Isto reitera a importância da parceria com a Secretaria

Extraordinária de Juventude e, por consequência, com a de educação, descrita na metodologia,

para a divulgação do projeto, assim como o compromisso de divulgação assumido e concretizado

pelos entrevistados.

Quanto ao perfil dos entrevistados, a pessoas que se declararam do sexo feminino são maioria, com

634 (67%) respondentes; seguido pelos participantes do sexo masculino, com 283 (30%)

respondentes; 17 (2%) preferiram não informar; 4 informaram não saber e 7 responderam a opção

outro.

Sobre a cor/raça, a maioria se autodeclarou parda, 610 (65%); seguida por branca, 157 (17%); preta,

115 (12%); amarela, 38 (4%); e indígena 25 (2%). Os dados refletem a identificação da maioria da

população brasileira e corroboram com a hipótese de que pouco se fala sobre a identidade racial

com os alunos no país.

O que se observa é que as respostas dos estudantes demonstram que existe espaços de

participação estudantil nas escolas do Maranhão, mas que muitos estudantes ou ainda não

participam e desejam participar ou não estão interessados. Apesar disto, também há um número

significativo de estudantes participando ativamente nestes espaços.

No que se refere à educação antirracista, os estudantes reconhecem a existência de casos de

racismo e informaram que a maioria das escolas promovem debates sobre o assunto. Porém, os

alunos reconhecem que as escolas não têm desenvolvido projeto de educação antirracista, o que

indica que compreendem que apenas aulas esporádicas ou ações emergenciais não configuram

uma educação antirracista. O que se percebe, portanto, é que nas escolas identificadas no estado do

Maranhão há sim debate sobre racismo, porém os estudantes não reconhecem essas ações como

suficientes para configurar um projeto de educação antirracista.
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Os municípios do Maranhão que participaram da pesquisa do chatbot foram:

Tabela 16: Municípios do estado do Maranhão que têm organização estudantil nas repostas do

chatbot

Município n. de respostas

Açailândia 5

Alto Alegre do Pindaré 5

Arame 3

Barão 1

Barão de Grajaú 12

Barra do Corda 14

Bela Vista 11

Bom Jardim 3

Buritirana 9

Cajari 9

Campestre 10

Cidelândia 23

Estreito 13

Grajaú 13

Iataipava do Grajaú 1

Igarapé do Meio 33

Imperatriz 107

Itaipava 5

Itaipava do Grajaú 20

Itapecuru 3

Itapecuru Mirim 45
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Jenipapo dos Vieiras 9

João Lisboa 1

Lajeado Novo 1

Mata Roma 4

Matões 3

Monção 2

Não respondeu 61

Nova Olinda 46

Parnarama 7

Penalva 14

Pindaré 1

Pindaré Lages 1

Pindaré Mirim 49

Pio XII 16

Presidente Médici 4

Raposo 1

Santa Inês 93

Santa Luzia 53

Santa Luzia do Paruá 1

Santa Luzia do Tide 8

São Bento 8

São Félix de Balsas 2

São João do Carú 51

São Luís 17
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São Raimundo 1

São Raimundo do Doca Bezerra 10

São Roberto 40

Timon 25

Viana 1

Zé Doca 1

Total 876

Fonte: Campanha Nacional pelo Direito à Educação
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4. Considerações finais

O presente relatório demonstrou que apesar da pandemia de Covid-19 e da redução das políticas de

fomento à criação de espaços de participação estudantil nos últimos anos, ainda há presença de

grêmios e coletivos estudantis nas escolas do país. Tanto a pesquisa qualitativa realizada com

gestores, coordenadores e professores, quanto a pesquisa direcionada para estudantes através do

chatbot, indicaram que os grêmios estudantis têm forte presença nas escolas do Maranhão, ainda

que não haja cobertura de todo o estado, ainda.

Em muitas entrevistas, os respondentes indicaram que há uma política de fomento realizada pela

Secretaria de Educação do Estado do Maranhão para criação de grêmios estudantis. Inclusive as

escolas que ainda não possuem grêmios, os gestores, na maioria das vezes, indicaram que têm

interesse em desenvolver em conjunto com os estudantes.

A infraestrutura foi apontada por quase todos os gestores como fator fundamental para assegurar

o direito à participação dos estudantes. Muitos destacaram que o pátio da escola é um espaço de

trocas e de realização de atividades por parte dos estudantes e também para a comunidade em

geral. Deste modo, a pesquisa reforça a necessidade de regulamentação e implementação do Custo

Aluno-Qualidade e de financiamento adequado para que a escola cumpra de fato sua vocação

constitucional de pilar democrático.

Ao analisar as escolas dos entrevistados e as escolas presentes no chatbot, há uma correlação

positiva, indicando que de fato estas escolas possuem grêmios e espaços de participação. Nas

respostas dos estudantes coletadas através do chatbot foi possível perceber que em outros

municípios que não foram alcançados pela pesquisa qualitativa também há grêmios. Eles consideram

esses espaços como lugares de formação em direitos humanos e que permitem o incentivo à

gestão democrática.

Ainda, em escolas do campo, quilombolas e indígenas, que ainda estão distantes de terem

percentual alto de grêmios estudantis, se nota uma maior ênfase em presença de Conselhos

Escolares, com uma correlação da presença destes com a de grêmios. Em escolas urbanas essa

correlação é mais fraca.

Há diferenças sensíveis de percepção dos gestores e dos estudantes acerca de racismo e projetos

de antirracismo na escola, o que é um dado bastante relevante, que denota a demanda dos

estudantes por mais formações e ações a esse respeito, não tão identificadas pelos gestores.

Os resultados da pesquisa qualitativa são coerentes com os resultados da pesquisa nacional

quantitativa que indicou que o estado mais próximo da média nacional dentre os estados que são

foco do projeto é o Maranhão, com 5,2%.

Estes resultados não são despropositados e estão relacionados com as políticas de fomento à

participação estudantil e também de gestão democrática desenvolvida nos estado ao longo dos

últimos anos. O Programa Escolas Dignas, que é desenvolvido desde 2018, é um exemplo de política
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que vem sendo realizada para construção de grêmios nas escolas. O Programa Mais Grêmio, lançado

em 2021, também é outro que incentiva nos jovens estudantes a participação efetiva no

processodemocrático, começando dentro de suas escolas.

Por fim, o que se observa é que ainda há muito a ser feito para que as escolas realmente exerçam a

gestão democrática com participação efetiva dos estudantes. A pandemia teve forte impacto neste

processo, mas políticas de longo prazo são fundamentais para o desenvolvimento dos grêmios nas

escolas.
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5. Estratégias metodológicas

Inicialmente a pesquisa foi desenvolvida para ser realizada presencialmente através de parceria com

a Secretaria Extraordinária de Juventude do Estado do Maranhão (Seejuv - MA). Porém, devido a

questões relacionadas com o final da pandemia e com o fato de 2022 ser ano eleitoral, com

impeditivo de realização de ações do gênero, não foi possível desenvolver ações presenciais nos

territórios. Com objetivo de manter a realização da pesquisa, a estratégia adotada pela Campanha

Nacional pelo Direito à Educação foi realizar a pesquisa por telefone.

Deste modo, a Secretaria Extraordinária de Juventude do Estado do Maranhão (Seejuv - MA) realizou

parceria com a Secretaria de Educação do Governo do Estado do Maranhão (Seduc - MA) para que

fossem disponibilizadas listas com nomes e contatos de gestores das escolas do estado. A partir

destas listas, foram realizados os contatos telefônicos.

O primeiro passo foi analisar os materiais de coleta de dados produzidos anteriormente pensados

para a realização da pesquisa presencialmente para adaptá-los para a pesquisa por telefone. O

roteiro utilizado era uma reprodução adaptada do roteiro do chatbot, de forma a garantir visões

comparadas entre os entrevistados gestores e os estudantes.

Com esta metodologia, o principal objetivo da pesquisa era identificar se através das respostas dos

gestores e dos estudantes era possível identificar um padrão de existência de participação de

grêmios e coletivos estudantis. Ou seja, se era possível correlacionar as respostas das entrevistas

com as respostas dos estudantes e a pesquisa quantitativa.

Por isso, o trabalho utiliza três metodologias: um levantamento quantitativo nacional; entrevistas

realizadas com gestores do Maranhão; e pesquisa por chatbot com estudantes do Maranhão através

de aplicativo de mensagem. Assim, através de uma triangulação seria possível analisar a existência

desses espaços de participação através de diferentes fontes de informação, o que foi alcançado.

No que diz respeito à pesquisa quantitativa, o principal aspecto de destaque foi a falta de dados

completos, devido a problemas de preenchimento das perguntas do Censo Escolar sobre grêmios.

Em relação às entrevistas, a falta de conectividade, sinal de telefone foram alguns dos problemas

encontrados para que a pesquisa se realizasse.

O chatbot foi desenvolvido a partir de oficinas realizadas com estudantes dos estados do Amapá,

Amazonas e Maranhão. A proposta de realizar pesquisa através deste instrumento foi sugerida por

estes estudantes que identificaram que assim a adesão poderia ser maior, porque muitos pacotes de

dados não cobram tarifas para o uso de aplicativos de mensagem, mas cobram para acesso à internet

por meio de navegadores. Assim, a Campanha desenvolveu este instrumento que foi reprogramado

após avaliação deste mesmo grupo de estudantes e também após oficina com parceiros do projeto.

Outro aspecto importante sobre o chatbot está relacionado com o apoio da Secretaria Extraordinária

de Juventude do Estado do Maranhão (Seejuv - MA) para a divulgação da pesquisa junto às escolas,

gestores, professores e estudantes. Esta articulação foi fundamental para garantir o alcance da

pesquisa.
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